
INCENTIVOS FISCAIS FEDERAIS PARA  

A CAPTAÇÃO DE RECURSOS



COMPARAÇÃO DE

IMUNIDADE E ISENÇÃO

Fonte: Constituição Federal e doutrina jurídica – quadro adaptado por Danilo Tiisel (2013)

Diferenças básicas entre Imunidade e Isenção

Imunidade Isenção

Regida pela Constituição Federal.
Regida por legislação infraconstitucional.  

(menor que a constituição

Não pode ser revogada, nem mesmo por  

Emenda Constitucional.
Pode ser revogada a qualquer momento.

Não há o nascimento da obrigação  

tributária.

A obrigação tributária nasce, mas a OSC é  

dispensada pelo poder público de pagá-lo.

Não há o direito de cobrar o tributo.  

Cláusula Pétrea

Há o direito de cobrar, mas ele não é  

efetuado.



Benefícios tributários e incentivos fiscais

Imunidades (limitação  

constitucional, de competência)

Isenções (direito de cobrar  

tributo não exercido)

Incentivos fiscais (dirigidos  

aos financiadores dos projetos  

socioambientais, esportivos,  

crianças, jovens, saúde e culturais)

MECANISMOS INDIRETOS PARA  

CAPTAÇÃO DE RECURSOSPÚBLICOS



Estímulos concedidos pelo governo, na  
área fiscal, para que recursos sejam  
canalizados para segmentos específicos  
(econômico,cultural, esportivo, social)

Por um lado, os incentivos funcionam
como estratégia de captação de recursos
junto a empresas e pessoas

Por outro lado, os incentivos promovem  
a criação de uma cultura de participação  
cidadã

São regulamentados por leis específicas  
no âmbito federal, estadual e municipal.

INCENTIVOSFISCAIS



Tipos de Leisde  

Incentivo

Impostos  

Relacionad

os

Pessoas Jurídicas Pessoas Físicas

Federais Imposto deRenda
Tributadaspelo Lucro  

Real

Utilisamdeclaraçãode  

IRPF no modelo  

Completo

Estaduais ICMS

Que produzam e/ou  

comercializem  

mercadorias eserviços
NãoPode

Municipais ISS e IPTU
Prestadores de Serviçose  

donos de imóveis
Não Pode**

Leis de IncentivosFiscais



Doações para

Entidades sem fins lucrativos,  

Fundos dos Direitos da Criança e do

Adolescente e doIdoso

Atividade desportiva e paradesportiva  

Operações de caráter cultural e artístico  

Atividade audiovisual

Saúde – Pronon ePronas-PCD

INCENTIVOS FISCAISFEDERAIS

PrincipaisModalidades



FONTES DE FINANCIAMENTO / RECURSOS



Fontana di Trevi: as  

moedas que rendem1,5  

milhão de euros por ano

Doadas para a Caritas,  

que mantém um  

supermercado em  

Casilino, onde os/assem  

teto podem fazer  

compras de graça

PRINCIPAIS FONTES DE RECURSOS / FINANCIAMENTO



Fontes  

institucionais

Iniciativa  

privada

Empresas e  

institutos  

empresariais
Pessoas

Fundações

Organizações  

religiosas

Igreja

Cooperação e  

Agencias  

nacionais e  

internacionais

Associações  

e clubes de  

serviço

Governo Federal,  

Estadual,  

Municipal e  

internacional

Fundações  

empresariais, familiares,  

mistas, comunitárias e  

independentes

PRINCIPAIS FONTES DE RECURSOS / FINANCIAMENTO



• Iniciativaprivada

• OrganizaçõesReligiosas

• Fundações nacionaise

internacionais

• FontesInstitucionais

• Governos

EVENTOS

PARCERIAS

PROJETOS

PROJETOS DE  

GERAÇÃO DE  

RENDA

NEGÓCIO COM
IMPACTO

SOCIAL/ híbridos

VENDAS

PRESTAÇÃODE SERVIÇOS

MRC ALUGUÉIS

FUNDO PATRIMONIAL

PRINCIPAISFONTESDERECURSOS/ FINANCIAMENTO /   
ESTRATÉGIAS / FERRAMENTAS

Com e sem  

incentivos



Recursos por fonte noBrasil

Doações, convênios e outros (em bilhões de reais)

(1) PesquisaFGVeArticulaçãoD3–dados de2012(MENDONÇA,2013)

(2) PesquisaIDIS– PesquisadoaçãoBrasil2015

(3) Receita Federal2016

(4)Pesquisa  PASE   do IPEA 2006 excluindo os valores referente as empresas do GIFE e incentivos e  

atualizadosem100%pelainflaçãodoperíodopara2018

(5) Censo GIFE2016

Estaduais+ 1 bi – culturae  

esporte (0,65 + 0,35)

Fontes de Recursos
Pesquisa

FGV (1)

Outras

estimativas
Total

Pessoas físicas (2015) - 13,7 (2) 13,7

Governo Federal 3,4 - 3,4

Governos estaduais e municipais 14,2 - 14,2

Empresas e fundações Gife (sem  

incentivos) 2016
2,85 (5) - 2,85

Incentivos fiscais empresas 2016 - 2,71(3) 2,72

Outras empresas (atualizado inflação) - 9(4) 9

Internacional 0,7 - 0,7

TOTAL 21,15 26,09 46,57



Recursos por fonte noBrasil



AS ESTRATÉGIAS PARA MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS PARA ASOSCS

Três principais estratégias, para acessar as  

fontesjá comentadas.Podemser mistas,ou  

seja, combinadas entre si, gerando então  

uma nova estratégia:

Por Projetos –

(Grants)

Apoiadores de causas

- (Supporters)

Geração de RendaPrópria

– GRP

Cada uma destas estratégias pode ter estratégias  

secundárias, táticas e ferramentasespecíficas.



2017 Michel Freller, Danilo Tiisel, AderAssis www.criando.net /  www.socialprofit.com.br / www.aderelang.com.br

Estratégiaprincipal Estratégiasecundária Táticas Ferramentas / Canais

1) Porprojeto  

(Grants)

1. Semincentivo a) Pesquisa (editais e parceiros), gestão coletiva

SICONV; termo de fomento, de colaboraçao e de parcerianas

3 esferas; parceria; pesquisa; websites; emenda parlamentar;  

penas alternativas
Escrever

projeto /

plano de

trabalho /

pesquisa

evisitas

2. Incentivos FiscaisFederais,  

Estaduais e Municipais

b) Formatar o projeto Federais: cultura, Idoso, criança e adolescente, esporte, saúde

c) Funcionários das empresasparceiras ProAC e outros incentivos estaduais emunicipais

3. Financiamentocoletivo

(crowdfunding)
d) Rede de contatos Websites e filme de 2min

4. Prêmios e) Pesquisa Inscrição

2) Apoiadores da  

causa (supporters)

1. Grandes e médios  

doadores (major donors)

a) Legados

Rede, visitas pessoais, desenvolvimento de conselhos,  

email e pesquisa, cotas, incentivos fiscais, contar  

histórias, selo, websites, nome deespaços

b) Doação em dobro (Matchfund)

c) Investidor anjo, love e seedmoney, venture capital

d) Com vínculo à organização ou a seusgestores
e) Semvínculo

f) Campanhacapital

2. Pequenos doadores

g) Doação regular, recorrente (membership-

adote)

Cara a cara, email, mala direta, clique e agende, telemarketing, redes  

sociais, jogos, torpedo - SMS, contar histórias, tijolo, voluntariado,  

embaixadores da causa, vídeos, direct response - TV,comunicação

permanente, P2P

h) Apadrinhamento (programa deafiliação)

i) Solicitação - doação única - identificada
j) Solicitação - doação não identificada,movimento Arredondar, frente de caixa,MRC

3. Parcerias

l) Prestadores deserviços

Visitas, pesquisa, contratos, penasalternativasm) Pesquisa / Nota fiscal (paulista)
n) Diretoria / voluntários

4. Catástrofes o) Emoção e emergência Redes sociais, anúncios, SMS, vídeos

3) Geração deRenda  

Própria (GRP)

1. Venda deprodutos

a) Micro doação - arredondar, NFP
Divulgação, anúncios, cartão de crédito, websites de  

venda, estatuto ajustado

b) Lojaprópria
c) Bazar / brinde / rifa / leilão / compre 1 e doe 1

2. Venda deserviços d) Pesquisar e formatar
3. Licenciamento e) Criar personagem

Rede, pesquisa e reunião, estatuto ajustado

4. MRC-Marketing

relacionado acausas
f) Gestão de marcas e parcerias(Branding)

5. Eventos

g) Patrocíno / cotas - Definir tema, pessoa famosa

(embaixador), patroness - Show/ jantar / palestra /   

bingo / leilão etc.

6. Captação deprodutos  

(in kind)

h) Rede/ Coleta / pré-compra/permuta / contra  

partida / compre um - doe um

Solicitação, anunciar, sites de leilão, caminhão, bens  

apreendidos

7. Fundos patrimoniais i) Gestão egovernança Regulamentos específicos e estatuto
8. Aluguéis j) Anúncios Contrato

Relação: fonte x estratégia xtática

http://www.criando.net/
http://www.socialprofit.com.br/
http://www.aderelang.com.br/


Estratég

ia  

principal

Estratégia  

secundár

ia

Táticas Ferramentas / Canais

1) Por  

projeto  

(Grants

)

1. Sem  

incentiv

o

a) Pesquisa (editais

e parceiros), gestão

coletiva

SICONV; termo de fomento, de  

colaboraçao e de parceria nas 3esferas;  

parceria; pesquisa; websites; emenda  

parlamentar; penasalternativas

Escrever

projeto /

plano de

trabalho /

pesquisa

e visitas

2. Incentivos

Fiscais  

Federais,  

Estaduaise  

Municipais

b) Formatar o

projeto

Federais: cultura, Idoso, criançae

adolescente, esporte, saúde

c) Funcionários das  

empresasparceiras

ProAC e outros incentivosestaduais  

e municipais

3.

Financiamento  

coletivo  

(crowdfunding

)

d) Rede de contatos Websites e filme de 2min

4. Prêmios e) Pesquisa Inscrição

2017 Michel Freller, Danilo Tiisel, AderAssis www.criando.net /  www.socialprofit.com.br / www.aderelang.com.br

Relação: fonte x estratégia x tática
Por projeto

http://www.criando.net/
http://www.socialprofit.com.br/
http://www.aderelang.com.br/


Estratég

ia  

principal

Estratégia  

secundár

ia

Táticas Ferramentas / Canais

1) Por  

projeto  

(Grants

)

1. Sem  

incentiv

o

a) Pesquisa (editais

e parceiros), gestão

coletiva

SICONV; termo de fomento, de  

colaboraçao e de parceria nas 3esferas;  

parceria; pesquisa; websites; emenda  

parlamentar; penasalternativas

Escrever

projeto /

plano de

trabalho /

pesquisa

e visitas

2. Incentivos

Fiscais  

Federais,  

Estaduaise  

Municipais

b) Formatar o

projeto

Federais: cultura, Idoso, criançae

adolescente, esporte, saúde

c) Funcionários das  

empresasparceiras

ProAC e outros incentivosestaduais  

e municipais

3.

Financiamento  

coletivo  

(crowdfunding

)

d) Rede de contatos Websites e filme de 2min

4. Prêmios e) Pesquisa Inscrição

2017 Michel Freller, Danilo Tiisel, AderAssis www.criando.net /  www.socialprofit.com.br / www.aderelang.com.br

Relação: fonte x estratégia x tática
Por projeto

http://www.criando.net/
http://www.socialprofit.com.br/
http://www.aderelang.com.br/


Incentivos Fiscais
Empresas

Lucro Real

% do IR devido

Cultura* 4 (3+1)

Esporte 1

Crianças e Adolescentes 1

Idoso 1

Pronon 1

Pronás / PCD 1

TOTAL 9

TOTAL DE INCENTIVOS PARA PESSOAS JURÍDICAS

Fonte: elaboração própria



Incentivos Fiscais
Empresas

Lucro Real

% do IR devido

Cultura* 4 (3+1)

Esporte 1

Crianças e Adolescentes 1

Idoso 1

Pronon 1

Pronás / PCD 1

TOTAL 9

TOTAL DE INCENTIVOS PARA PESSOAS JURÍDICAS

Fonte: elaboração própria

* 3% audiovisual
+ 4% Rouanet –
máximo 4%

Não acumula



Incentivos Fiscais
Empresas

Lucro Real

% do IR devido

Cultura* 4 (3+1)

Esporte 1

Crianças e Adolescentes 1

Idoso 1

Pronon 1

Pronás / PCD 1

TOTAL 9

TOTAL DE INCENTIVOS PARA PESSOAS JURÍDICAS

Fonte: elaboração própria



Incentivos Fiscais

Pessoas

modelo  

completo

% do IR devido

Cultura

6
Esporte

Crianças e Adolescentes

Idoso

Pronon 1

Pronas 1

TOTAL 8

TOTAL DE INCENTIVOS PARA PESSOAS FÍSICAS

Acumula no  
teto de 6%



Incentivos Fiscais

Pessoas

modelo  

completo

% do IR devido

Cultura

6
Esporte

Crianças e Adolescentes

Idoso

Pronon 1

Pronas 1

TOTAL 8

TOTAL DE INCENTIVOS PARA PESSOAS FÍSICAS



VALORES DA RENÚNCIA FISCAL COM  

INCENTIVOS PARA OSCs E PRODUTORES  

CULTURAIS*

LEI 2016

PF

Cultura (Rouanet — art 18 e 26 +  

audiovisual)
39,7

Fundo dos Direitos da Criança e do  

Adolescente
90,4

Esporte 5,1

Fundo do Idoso 8,1

Pronon + Pronas - PCD 10,3

Total em R$ 153,7

% 6,2%



Quantidade de pessoas que utilizam incentivos  

por tipo de incentivo



Leis de IncentivosFiscais  
Como funciona?

• Credenciamento

• Elaboração e envio do projeto

• Captação deRecursos

• Execução

• Prestação deContas

Proponente

Ministérios  
eConselhos

Empresase  
Pessoas



Leis de IncentivosFiscais  
Como funciona?

• Credenciamento

• Elaboração e envio do projeto

• Captação deRecursos

• Execução

• Prestação deContas

Proponente

• Aprovação dosprojetos

• Acompanhamento daexecução

• AprovaçãodaPrestaçãode Contas

Ministérios  
eConselhos

Empresase  
Pessoas



Leis de IncentivosFiscais  
Como funciona?

• Credenciamento

• Elaboração e envio do projeto

• Captação deRecursos

• Execução

• Prestação deContas

Proponente

• Aprovação dosprojetos

• Acompanhamento daexecução

• AprovaçãodaPrestaçãode Contas

Ministérios  
eConselhos

• Doação

• Patrocínio

• Dedução no ImpostoDevido

Empresase  
Pessoas



Lei nº 9.249/95 - Beneficiários

Pessoas jurídicas podem fazer doações diretas a  
entidades civis, sem fins lucrativos, constituídas no Brasil,  
utilizando incentivoespecífico

INCENTIVOSFISCAIS
Doação para entidades sem fins lucrativos - UPF ouOSCIPs



Lei nº 9.249/95 - Beneficiários

Pessoas jurídicas podem fazer doações diretas a  
entidades civis, sem fins lucrativos, constituídas no Brasil,  
utilizando incentivoespecífico

INCENTIVOSFISCAIS
Doação para entidades sem fins lucrativos - UPF ouOSCIPs



INCENTIVOSFISCAIS
Doação para entidades sem finslucrativos

Lei nº 9.249/95 e 13.019/14

Promove-se a dedução do valor das doações como despesa
operacional até o limite de 2% do lucro operacional –
Receita bruta

A declaração de Imposto de Renda da doadora deve ser com base
no Lucro Real (vedado às de lucro presumido ou Simples)

34% da doação “recuperada” (deixa-se de pagar para ao
Governo e investe-se naentidade)

66% da doação é efetiva

Instrução Normativa RFB n.1700 de 14 de março de 2017  
em seu artigo 139 item III reitera que é 2% sobre lucro  
operacional apesar de manter a obrigatoriedade do título de  
Utilidade Pública extinto em 2016.



Requisitos

Doações em dinheiro: crédito na conta corrente diretamente
em nome da beneficiária

A Pessoa jurídica doadora deverá manter em arquivo declaração
(modelo IN SRF 87/1996) da beneficiária comprometendo-se a
aplicar integralmente os recursos na consecução dos objetivos
sociais e não distribuir lucros, bonificações ou vantagens

INCENTIVOSFISCAIS
Doação para entidades sem finslucrativos



INCENTIVOS FISCAIS PARA  

CRIANÇA E ADOLESCENTE

Histórico



Os conselhos são canais legais de  
participação da sociedade civil nas  
políticas de criançase adolescentes

Podem ser municipais, estaduais ou  
federal

São órgãos paritários (a sociedade civil
e o poder público têm igual número de
representantes)

Controlam os Fundos dos Direitos
da Criança e do Adolescente

CONSELHOS DEDIREITOS

DA  CRIANÇA E  DOADOLESCENTE



Funções do Conselho (linhasgerais)

Formular políticaspúblicas

Definir a forma de utilização dos recursos dos Fundos

Aprovar programas e projetos

Fiscalizar e monitorar os órgãos governamentais e não  
governamentais que prestam serviços públicos na área da  
infância

CONSELHOS DEDIREITOS

DA  CRIANÇA E  DOADOLESCENTE



Os Fundos são  
instrumentos para  
captação de recursos  
(promoção e defesa da criança e  
do adolescente)

Podem ser municipais,  
estaduais oufederal

Os recursos dos fundos são  
movimentados pelosConselhos

FUMCAD / FUNCRI / FIA /  
CEDCA / CONDECA

FUNDOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE



FUNDOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

POLÊMICA DA INDICAÇÃO  
DE ORGANIZAÇÃO /  
PROJETO

Art. 3º O FUMCAD contará com verba

procedente do Orçamento Municipal para:

§ 3º No caso de doação condicionada à utilização

em projeto específico, proposto por

governamental ou pela sociedade

órgão  

civil e

aprovado pelo CMDCA, permanecerão, no

FUMCAD, 10% (dez por cento) do valor doado

para subsidiar outras propostas.

Decreto Municipal São Paulo - 54.799 de 2014 – Art 3 - §3.

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-
paulo/decreto/2014/5479/54799/decreto-n-54799-2014-
confere-nova-regulamentacao-a-lei-n-11247-de-1-de-outubro-
de-1992-que-cria-o-fundo-municipal-dos-direitos-da-crianca-
e-do-adolescente-fumcad

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/decreto/2014/5479/54799/decreto-n-54799-2014-confere-nova-regulamentacao-a-lei-n-11247-de-1-de-outubro-de-1992-que-cria-o-fundo-municipal-dos-direitos-da-crianca-e-do-adolescente-fumcad


REGISTRO NOCMDCA

http://fumcad.prefeitura.sp.gov.br/for 
ms/principal.aspx

http://fumcad.prefeitura. 
sp.gov.br/forms/conheca

.aspx

http://www.cliqueesperanca.or 
g/doacaoweb

http://fumcad.prefeitura.sp.gov.br/forms/principal.aspx
http://fumcad.prefeitura.sp.gov.br/forms/conheca.aspx
http://fumcad.prefeitura.sp.gov.br/forms/conheca.aspx
http://www.cliqueesperanca.org/doacaoweb


Pessoas jurídicas

Tributadas pelo lucro real podem deduzir até 1%  
do Imposto de Renda devido

Quantas empresas – CNPJ existem no Brasil?

a) 18,6 milhões

b) 12,4 milhões

c) 8,2 milhões

d) 5,6 milhões

e) 2,9 milhões

INCENTIVOSFISCAIS

(ESPORTE/ CMDCA/ IDOSO/ SAÚDE)



INCENTIVOSFISCAIS

(ESPORTE/ CMDCA/ IDOSO/ SAÚDE)

Pessoas jurídicas

Tributadas pelo lucro real podem deduzir até 1%  
do Imposto de Renda devido

Quantas % declaram por lucro real?

a) Menos de 2,9%

b) 3 a 5%

c) 5,1 a 10%

d) 10,1 a 15%

e) Mais de 15%



Pessoas físicas

Com modelo de declaração completa
podem deduzir até 6% do Imposto de
Renda devido

Quantas pessoas entregaram imposto de renda  
em abril desteano?

a) 28,5 milhões

b) 21,4 milhões

c) 18,2 milhões

d) 15,1 milhões

INCENTIVOSFISCAIS

(ESPORTE/ CMDCA/ IDOSO/ CULTURA)



Pessoas jurídicas

Tributadas pelo lucro real podem  

deduzir até 1% do Imposto de Renda  

devido

150 mil Empresas / 2,9% dos  

contribuintes PJ / 70% do arrecadado  

pela Receita com IRPJ

Pessoas físicas

Com modelo de declaração completa  

podem deduzir até 6% do Imposto de  

Renda – 41% = 12 milhões de pessoas

INCENTIVOS FISCAIS
ESPORTE/ CMDCA/ IDOSO/ SAÚDE



www.educadoressemfronteiras.org.br

http://www.educadoressemfronteiras.org.br/






FUNDO DOIDOSO

12.213/2010Lei  
institui  
Nacional

o Fundo
do Idoso,

faculta à pessoa jurídica
a dedução do Imposto
de Renda devido.

Este benefício fiscal não
poderá ultrapassar 1%
do imposto devido.



INCENTIVOSFISCAIS
ESPORTE

Formas de desporto

Desporto educacional: complementar àsatividades  
educacionais e com a finalidade de alcançar o  
desenvolvimento integral do indivíduo e o exercício da  
cidadania.50% alunos de escola pública.

Formas de desporto

Desporto de participação: finalidade de contribuir para a
integração dos praticantes na plenitude da vida social,
na promoção da saúde e preservação do meio ambiente.
Esporte como lazer

Formas de desporto

Desporto de rendimento: finalidade de obter  
resultados e integrar pessoas e comunidades do país, e estas  
com as de outrasnações



CARÁTER CULTURAL EARTÍSTICO

Panorama Brasileiro

EVOLUÇÃO LEGISLATIVA

1986 – Lei Sarney (7.505/86)

1990 – Lei Mendonça (Município de São  
Paulo – 10.923/90)

1991 – Lei Rouanet (8.313/91)

1993 – Lei do Audiovisual(8.685/93)  

1999 – Artigo 18 – 100%

2006 – ProAC (Programa de Ação Cultural
– Estado de SP –12.268)

2019– Instrução Normativanum.2

???? - Prócultura



A lei Rouanet precisa mudar,  

porque?



A lei Rouanet precisa mudar,porque?

Agora vai se chamar lei de incentivo a  

cultura

A Lei Federal de Incentivo à Cultura é a  

denominação dada a Lei nº 8.313 do dia 23 de  

dezembro de1991.



lei Rouanet precisa mudar, porque?

Não vai ter mamata para artista famoso





http://versalic.cultura.gov.br/#/home

http://versalic.cultura.gov.br/#/home


Segundo estudo da Fundação Getúlio Vargas divulgado no ano

passado, em 27 anos desde sua criação, a Lei Rouanet permitiu a

realização de 53.368 projetos que injetaram um total de R$ 17,6

bilhões na economia criativa brasileira, ou R$ 31,2 bilhões se

consideradaa inflação.

https://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2018/12/lei-rouanet-movimentou-quase-r-50-bilhoes-desde-1993-mostra-pesquisa.shtml


Nova instrução normativa:  

LIMITE de R$1 Milhão por projeto



Concentração no Sudeste



LEI ROUANET -PANORAMA

Ano Vl apresentado Vl Aprovado Vl Aportado

2012 7.018.713.468 5.469.452.615 1.302.000.592

2013 8.450.674.487 5.592.012.723 1.331.202.384

2014 8.397.235.761 5.786.131.825 1.341.129.930



LEI ROUANET -PANORAMA

Ano Vl apresentado Vl Aprovado Vl Aportado

2012 7.018.713.468 5.469.452.615 1.302.000.592

2013 8.450.674.487 5.592.012.723 1.331.202.384

2014 8.397.235.761 5.786.131.825 1.341.129.930

SP 564.222.555

RIO 342.028.317

MG 136.765.756

78%



Quem pode propor projetos

Pessoas físicas que tenham atuação
na área cultural

MICRO EMPREENDEDORES
INDIVIDUAIS com atuação na área  
cultural

Pessoas jurídicas com ou sem fins  
lucrativos (empresas, fundações  
privadas, associações, cooperativas etc)  
de natureza cultural - estatuto

Fundações públicas

LEIROUANET



LEI ROUANET -PANORAMA

Ano
Quantidade

Apresentado Aprovado Apoiado

2014 14.429 6.070 3.326

2015 11.279 5.473 3.161

2016 5.097 4.517 2.838

2017 9.422 5.455 2.874

2018 5.385 5.449 3.231



LEI ROUANET -PANORAMA

Ano
valor

Apresentado Aprovado Apoiado

2014 7.371,2 5.787,9 1.356,6

2015 6.657,0 5.262,8 1.242,9

2016 5.707,7 3.913,9 1.160,6

2017 5.750,6 6.036,3 1.189,6

2018 6.637,0 6.563,0 1.293,1



MINISTÉRIO DASÁUDE
PRONON EPRONAS



- Lei 12.715 de 2012: cria os mecanismos.

- Decreto 7.988 / 2013: regulamenta os artigos 1 a 13 da lei.

- Portaria 875 /2013: estabelece os critérios de aprovação, áreas
prioritárias e processo de cadastramento de projetos junto ao
Ministério da Saúde em 2013.

- Portaria 1550/2014: revisão de prioridades, mais informações sobre
processos e gestão, estabelece o prazo e critérios de apresentação
de projetos para 2014 e 2015.

- Portaria 1575/2015: prazos de remanejamento

- MP 675 de 2015: Renova por 5 anos a lei de 2012

- Portaria 275 de 29/02/2016

A Legislação



Campos deAtuação

Prestação de  

serviços  

médico-

assistenciais

Formação,  

treinamento e  

aperfeiçoament  

o de RH

Pesquisa  

clínicas,  

epidemiológicas  

e experimentais

INCENTIVOSFISCAIS
Saúde – tratamentooncológico

Pessoa comdeficiência



Sete Faces da Filantropia

Prince e File – 1994 –

Arquétipos do doador

Indivíduos



Sete Faces da Filantropia

Prince e File – 1994 –

Arquétipos do doador

Indivíduos

1. Devoto

2. Comunitári

3. Retribuidor

4. Herdeiro

5. Socialite

6. Altruísta

7. Investidor

https://www.youtube.com/watch?v=G-quspuSku8

http://www.youtube.com/watch?v=G-quspuSku8




ParceriacomRH dasempresas  

Qualo segredodo sucesso?

A empresa provê a ferramenta de  

cálculo do IR.

A empresa adianta o valor e faza  

doação em nome doempregado.

A empresa desconta em folha ouem

outros repasses o valordoado.

A empresa dá prazo para efetuar a

cobrança do doador.

Estado
Cidadão

Empresa

ONG



PROGRAMA CUTURAL UNIMED-BH



2008 2014

R$ 9,1 milhões captados

66,5% dos cooperados aderidos

Média de patrocínio por cooperado –R$2.510,00

42 projetos socioculturais  
apoiados

5 linhas de ação em Responsabilidade Social

379 mídias espontâneas

964 mil beneficiados

R$ 1,6 milhão captado

35% dos cooperados aderidos

Média de patrocínio por cooperado –

R$1.000,00

5 projetos socioculturais apoiados

2 linhas de ação em Responsabilidade Social

Número não calculado de mídias  
espontâneas

191 mil beneficiados

PROGRAMA CUTURAL UNIMED-BH



71

Relação: fonte x estratégia x tática

GRANDES E MÉDIOSDOADORES
 Iniciativa privada

(fonte)

 Apoiadores da causa

(estratégia principal)

 Grandes e médios  

doadores (estratégia  

secundária)

 Projeto / Visita  

(ferramentas)



 Estrutura simples, menos  

itens

 Paper com máximo de 2 a  

3 páginas

 Entrega por email,  

pendrive ou dentro de  

pasta de apresentação,  

durante a visita

 Análise do projeto pela  

diretoria ou comitê da  

empresa

 Estrutura complexa, mais  

itens

 Documento com mais de 5  

páginas

 Formulário próprio ou do  

financiador

 Envio por plataforma  

online, email ou correio

 Análise do projeto por  

comissão do edital

Foco: fundações, institutos,  
governo (editais)

Foco: grandes e médios  
doadores (apresentação)









VALORES RECEBIDOS COM INCENTIVOS PARA OSCs, ORGANIZAÇÕES  

DE PESQUISA E EDUCAÇÃO E PRODUTORES CULTURAIS - 2016

LEI 2016

PJ PF TOTAL em R$ %

Cultura (Rouanet — art 18 e 26 +  

audiovisual)
1.199,9 39,7 1.239,6 43,2%

Ensino e Pesquisa + UPF + OSCIP 816,7 816,7 28,5%

Fundo dos Direitos da Criança e do  

Adolescente
210,3 90,4 300,7 10,5%

Esporte 223,9 5,1 229,0 8,0%

Fundo do Idoso 171,0 8,1 179,1 6,2%

Pronon + Pronas/PCD 93,6 10,3 103,8 3,6%

Total em R$ 2.715,3 153,6 2.869,0

% 94,6% 5,4% 100,0%



Cadê acrise?

LEI DE INCENTIVO 2013 / 2016

PJ PF TOTAL em R$ BI

2013 - Total em R$ 2.554,2 105,6 2.659,8

2014 - Total em R$ 2.712,2 119,0 2.831,2

2015 - Total em R$ 2.967,4 130,7 3.098,0

2016 - Total em R$ 2.715,3 153,6 2.869,0

















VANTAGENSFISCAIS

TIPOS

1. Dedução direta do valor a  
pagar do Impostode Renda

2. Dedução da base decálculo
do IR como despesa

3. Mista(partes como opção 1 e  
outra parte como 2)



EXEMPLO DE LALUR
Sem incentivo  

ou doação

1 Resultado operacional antes do Incentivo ou Doação 10.000.000

2 (-) Doação filantrópica/patrocinio -

3 = Resultado oper.antes do IR 10.000.000

4 (+) Adições para cálculo da CSSL -

5 Constubuição social — CSLL — 9% 900.000

6 (+) Adições para cálculo do IR -

7 = LUCRO LÍQUIDO / REAL OU Ajustado antes do IR 10.000.000

8 IR devido 15% 1.500.000

9 (-) Deduzido do IR -

10 Adicional IRPJ (Lucro Real - R$ 240.000) - 10% 976.000

11 Adicional de 5% — mercado financeiro 500.000

12 = LUCRO LÍQUIDO 6.124.000

13 Total da carga tributária (5+8+10) 3.876.000

14 Economia com impostos -

15 Recuperação percentual do valor doado -

VANTAGENSFISCAIS



TIPO 1
Sem incentivo  

ou doação

Rouanet 18/  

Pronon / Pronas

/ IDOSO /

ESPORTE / FIA-

CMDCA

1 Resultado operacional antes do Incentivo ou Doação 10.000.000 10.000.000

2 (-) Doação filantrópica/patrocinio - 15.000

3 = Resultado oper.antes do IR 10.000.000 9.985.000

4 (+) Adições para cálculo da CSSL - 15.000

5 Constubuição social — CSLL — 9% 900.000 900.000

6 (+) Adições para cálculo do IR - 15.000

7 = LUCRO LÍQUIDO / REAL OU Ajustado antes do IR 10.000.000 10.000.000

8 IR devido 15% 1.500.000 1.485.000

9 (-) Deduzido do IR - 15.000

10 Adicional IRPJ (Lucro Real — R$ 240.000) — 10% 976.000 976.000

11 Adicional de 5% — mercado financeiro 500.000 500.000

12 = LUCRO LÍQUIDO 6.124.000 6.124.000

13 Total da carga tributária (5+8+10) 3.876.000 3.861.000

14 Economia com impostos - 15.000

15 Recuperação percentual do valor doado - 100%

VANTAGENSFISCAIS



VANTAGENSFISCAIS

TIPO 2
Sem incentivo  

ou doação

Qualqer OSC  

(antigo UPF e  

OSCIP)

1 Resultado operacional antes do Incentivo ou Doação 10.000.000 10.000.000

2 (-) Doação filantrópica/patrocinio - 15.000

3 = Resultado oper.antes do IR 10.000.000 9.985.000

4 (+) Adições para cálculo da CSSL - 0

5 Constubuição social— CSLL — 9% 900.000 898.650

6 (+) Adições para cálculo do IR -

7 = LUCRO LÍQUIDO / REAL OU Ajustado antes do IR 10.000.000 9.985.000

8 IR devido 15% 1.500.000 1.497.750

9 (-) Deduzido do IR - 0

10 Adicional IRPJ (Lucro Real - R$ 240.000) - 10% 976.000 974.500

11 Adicional de 5% — mercado financeiro 500.000 499.250

12 = LUCRO LÍQUIDO 6.124.000 6.114.850

13 Total da carga tributária (5+8+10) 3.876.000 3.870.150

14 Economia com impostos - 5.100 / 5.850

15 Recuperação percentual do valor doado - 34% / 39%



TIPO 3 - A
Sem incentivo  

ou doação
Lei do Audio Visual

1 Resultado operacional antes do Incentivo ou Doação 10.000.000 10.000.000

2 (-) Doação filantrópica/patrocinio - 15.000

3 = Resultado oper.antes do IR 10.000.000 9.985.000

4 (+) Adições para cálculo da CSSL - 0

5 Constubuição social — CSLL — 9% 900.000 900.000

6 (+) Adições para cálculo do IR -

7 = LUCRO LÍQUIDO / REAL OU Ajustado antes do IR 10.000.000 9.985.000

8 IR devido 15% 1.500.000 1.482.750

9 (-) Deduzido do IR - 15.000

10 Adicional IRPJ (Lucro Real - R$ 240.000) - 10% 976.000 974.500

11 Adicional de 5% — mercado financeiro 500.000 499.250

12 = LUCRO LÍQUIDO 6.124.000 6.128.500

13 Total da carga tributária (5+8+10) 3.876.000 3.856.500

14 Economia com impostos - 18.750 / 19.500

15 Recuperação percentual do valor doado - 125% / 130%

VANTAGENSFISCAIS



TIPO 3 - B
Sem incentivo  

ou doação

Lei Rouanet 40%-

doação - Art.26

1 Resultado operacional antes do Incentivo ou Doação 10.000.000 10.000.000

2 (-) Doação filantrópica/patrocinio - 15.000

3 = Resultado oper.antes do IR 10.000.000 9.985.000

4 (+) Adições para cálculo da CSSL - 0

5 Constubuição social — CSLL — 9% 900.000 898.650

6 (+) Adições para cálculo do IR -

7 = LUCRO LÍQUIDO / REAL OU Ajustado antes do IR 10.000.000 9.985.000

8 IR devido 15% 1.500.000 1.491.750

9 (-) Deduzido do IR - 6.000

10 Adicional IRPJ (Lucro Real - R$ 240.000) - 10% 976.000 974.500

11 Adicional de 5% — mercado financeiro 500.000 499.250

12 = LUCRO LÍQUIDO 6.124.000 6.120.850

13 Total da carga tributária (5+8+10) 3.876.000 3.864.150

14 Economia com impostos - 11.100 / 11.850

15 Recuperação percentual do valor doado - 74% / 79%

VANTAGENSFISCAIS



TIPO 3 - B
Sem incentivo  

ou doação

Lei Rouanet 40%-

doação - Art.26

Lei Rouanet  

30% - patrocínio-

Art.26

1 Resultado operacional antes do Incentivo ou Doação 10.000.000 10.000.000 10.000.000

2 (-) Doação filantrópica/patrocinio - 15.000 15.000

3 = Resultado oper.antes do IR 10.000.000 9.985.000 9.985.000

4 (+) Adições para cálculo da CSSL - 0 0

5 Constubuição social — CSLL — 9% 900.000 898.650 898.650

6 (+) Adições para cálculo do IR -

7 = LUCRO LÍQUIDO / REAL OU Ajustado antes do IR 10.000.000 9.985.000 9.985.000

8 IR devido 15% 1.500.000 1.491.750 1.493.250

9 (-) Deduzido do IR - 6.000 4.500

10 Adicional IRPJ (Lucro Real - R$ 240.000) - 10% 976.000 974.500 974.500

11 Adicional de 5% — mercado financeiro 500.000 499.250 499.250

12 = LUCRO LÍQUIDO 6.124.000 6.120.850 6.119.350

13 Total da carga tributária (5+8+10) 3.876.000 3.864.150 3.865.650

14 Economia com impostos - 11.100 / 11.850 9.600 / 10.350

15 Recuperação percentual do valor doado - 74% / 79% 64% / 69%

VANTAGENSFISCAIS



Imposto de Renda
Pessoa  

Física

1
Receita anual (salário e Pró-

labore)
100.000

2
(-) Doação  

filantrópica/patrocinio
2.000

3 IR - devido 27,5% 27.500

4 (-) Deduzido do IR 2.000

5 Total pago de impostos 25.500

6 Economia com impostos 2.000

7
Recuperação percentual do

valor doado
100%

VANTAGENSFISCAIS



4.500.000

Incentivo Fiscal:Exemplo

Lei de Incentivos  

100% Esporte e FIA -

CMDCA

Sem  

Incentiv

o

Empresas  

LucroReal

Pesso

as  

Físicas
Lucro Operacional antes do  

patrocínio e doIR
30.000.000 30.000.000 200.000

(-) Patrocínio - 40.000 2.000

IRPJ - a ser pago 15% / 27% 4.500.000 4.460.000 54.000

Economia com impostos  

(deduçao doIR) - 40.000 2.000

Recuperaçao percentual do  

valor doado
100% 100%

Limite % s/ IRPJ 1% 6%

Valor máximos possível da  

doaçãoencentivada
45.000 3.240









Rouanet art 18

(tipo 1)

Pronon / Pronas /  

IDOSO /  

ESPORTE / FIA-

CMDCA

(tipo 1)

MROSC -

antigo UPF e  

OSCIP - tipo 2

Lei doAudio  

visual

(tipo 3 -A)

Rouanet art 26

40%doação 

(tipo 3 - B)

Rouanet art 26

30%patrocínio  

(tipo 3 - B)

1

Resultado  

operacional antes  

do Incentivo ou  

Doação

2
IRPJ - devido -

15%

10.000.000 10.000.000 10.000.000 10.000.000 10.000.000 10.000.000

1.500.000 1.500.000 1.497.750 1.497.750 1.497.750 1.497.750

3
Limite % s/ linha  

1 ou 2
4% 1% 2% 3% 4% /10% 4% /13,334%

Vantagens fiscais

VANTAGENSFISCAIS



Rouanet art 18

(tipo 1)

Pronon / Pronas /  

IDOSO /  

ESPORTE / FIA-

CMDCA

(tipo 1)

MROSC -

antigo UPF e  

OSCIP - tipo 2

Lei doAudio  

visual

(tipo 3 -A)

Rouanet art 26

40%doação 

(tipo 3 - B)

Rouanet art 26

30%patrocínio  

(tipo 3 - B)

1

Resultado  

operacional antes  

do Incentivo ou  

Doação

2
IRPJ - devido -

15%

10.000.000 10.000.000 10.000.000 10.000.000 10.000.000 10.000.000

1.500.000 1.500.000 1.497.750 1.497.750 1.497.750 1.497.750

3
Limite % s/ linha  

1 ou 2
4% 1% 2% 3% 4% /10% 4% /13,334%

4

Valor Máximo  

possível de apoio  

com incentivo

60.000 15.000 200.000 45.000 150.000 200.000

Vantagens fiscais

VANTAGENSFISCAIS



Vantagens fiscais
Rouanet art 18

(tipo 1)

Pronon / Pronas /  

IDOSO /  

ESPORTE / FIA-

CMDCA

(tipo 1)

MROSC -

antigo UPF e  

OSCIP - tipo 2

Lei doAudio  

visual

(tipo 3 -A)

Rouanet art 26

40%doação 

(tipo 3 - B)

Rouanet art 26

30%patrocínio  

(tipo 3 - B)

1

Resultado

operacional antes  

do Incentivo ou  

Doação

10.000.000 10.000.000 10.000.000 10.000.000 10.000.000 10.000.000

2
IRPJ - devido -

15%
1.500.000 1.500.000 1.497.750 1.497.750 1.497.750 1.497.750

3
Limite % s/ linha  

1 ou 2
4% 1% 2% 3% 4% /10% 4% /13,334%

4

Valor Máximo

possível de apoio  

com incentivo
60.000 15.000 200.000 45.000 150.000 200.000

5

Recuperação

percentual do  

valor doado
100% 100% 34% a39% 125% a130% 74% a79% 64% a69%

6
Desembolso do

investidor
0 0 61% a66% 21% a26% 31% a36%

VANTAGENSFISCAIS



VANTAGENSFISCAIS

Rouanet 18/
Com todos os

Pronon / Pronas
incentivos: 200 mil

/ IDOSO /
OSC + 45 mil audio  

ESPORTE / FIA-
visual + 15 mil

CMDCA
esporte, Rouanet,  

idoso, FIA, PRONON,

1
Resultado operacional antes do Incentivo

ou Doação
10.000.000 10.000.000

8 IR devido 15% - abatimento por incentivo 1.365.000 1.285.750

Limite % sobre linha 1 ou 8 9% 22,3% 3,4%

Valor máximo de doação incentivada 135.000 335.000

15 Recuperação percentual do valor doado 100% 214.250 64%
16 Desembolso do investidor 0 120.750 36%



VANTAGENSFISCAIS

Com todos os

incentivos: 17 mil

OSC + 45 mil audio  

visual + 15 mil  

esporte, Rouanet,  

idoso, FIA, PRONON,

1
Resultado operacional antes do

Incentivo ou Doação
10.000.000

8 IR devido 15% 1.348.000

Limite % sobre linha 1 ou 8 10,0% 1,5%

Valor máximo de doação incentivada 152.000

15 Recuperação percentual do valor doado 152.000 100%

16 Desembolso do investidor 0



Normalmente estabelecem a possibilidade de dedução de valores  
investidos do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e  
Serviços (ICMS), que é de competência estadual

Entre os estados, podemos citar:

─ Bahia - Lei nº 7.015/96 -FAZCULTURA

─ Rio de Janeiro - Decreto nº22.486/86

─ Pernambuco - Leis nº 11.005/93e nº 11.236/95

─ São Paulo - Lei nº 12.268/06– ProAC

─ Minas Gerais – Lei 12.733

─ http://www.patrolink.com.br/institucional/calc1.asp

─ http://queroincentivar.com.br

INCENTIVOS FISCAIS
Leis Estaduais de Incentivo à Cultura

http://www.patrolink.com.br/institucional/calc1.asp
http://queroincentivar.com.br/


INCENTIVOS FISCAIS
Leis Estaduais de Incentivo à Cultura



INCENTIVOS FISCAIS
Leis Estaduais de Incentivo à Cultura



Elaboradas a partir do plano de  
captação

Para pessoas físicas ou jurídicas  

Cuidado com a estética  

Sucintas, mas com dados

convincentes

Várias mídias (impressa, cd,
e-mail, vídeo, pen drive, PDF, etc.)

COMUNICAÇÃO DE SUPORTE ÀCAPTAÇÃO

“Kit de Captação”





Beneficios

 Incentivos fiscais

 10 convites para eventos

 Relatório de atividades

 Veiculação nos materiais de 25 anos

 Inserção em newsletter/jornal mural/site

 Distribuição de material promocional

 1 Apresentação de teatro e coral da empresa

Parceria Afrodite EMPRESAS

- incentivos



Beneficios

 Incentivos fiscais

 10 convites para eventos

 Relatório de atividades

 Veiculação nos materiais de 25 anos

 Inserção em newsletter/jornal mural/site

 Distribuição de material promocional

 1 Apresentação de teatro e coral da empresa

Parceria Afrodite Investimento R$100.000



Características

PROJETO -ROTEIRO

Comunicação de suporte à captação de recursos



Características Benefícios /Resultados

PROJETO -ROTEIRO

Comunicação de suporte à captação de recursos



COMUNICAÇÃO DE SUPORTE ÀCAPTAÇÃO

Apresentações - Roteiro

RESULTADOS



PROSPECÇÃO DE DOADORES EMPOTENCIAL

Coleta de InformaçõesRelevantes



PROSPECÇÃO DE DOADORES EMPOTENCIAL

Coleta de InformaçõesRelevantes

http://portal.megabrasil.com.br/

http://portal.megabrasil.com.br/


http://versalic.cultura.gov.br/#/home

http://versalic.cultura.gov.br/#/home




PLANEJANDO AREUNIÃO



COMUNICAÇÃO DE SUPORTE ÀCAPTAÇÃO

Apresentações - Roteiro

1) Resultados

2) Missão e quem somos

3) Os projetos, metodologia (como fazemos com fotos) –

contar história

4) Justificativas,diferencial,resultados esperados.

5 ) O Incentivo,benefícios,contrapartidas,visibilidade.

6) Como apoiar, proposta de investimento.

7) Contato – site,tel,nome = deve estar em um cartão em

separado também.



 O número de participantesmais efetivo é

 Definir os papéis de cadaum

PLANEJANDO AREUNIÃO



OS PAPÉIS E APRÁTICA



 Tomarcuidadocom o tempo,evitando  

falardemais

 Utilizar recursos audiovisuais (como  

guia)

 Filmes (máximo 2minutos)

 Apresentação em PowerPoint

 Pedir indicações e escutarbastante o  

possível doador /investidor

 Entregar um material impressoe / ou  

pen drive com aapresentação

DICAS

Planejando a reunião



 Abertura

 A exposição

 Esclarecendo dúvidas

 A solicitação

 As objeções

 Compromissos

A Reunião

Planejando a reunião

Estrutura da reunião de captação



4. Asolicitação

Solicite uma quantidade específica  

(demonstra que você conhece a pessoa  

e / ou a empresa)

Utilize frases como:

–Para que este projeto seja uma  

realidade necessitamos de seu apoio de:  

diga o valor em R$

–Temos pensado que você poderia  

participar deste projeto com um aporte  

entre “tanto etanto”

OS PAPÉIS E APRÁTICA



DICA

Planejando a reunião



Na prática

• Abertura

Vínculo /  
Voluntário

• Exposição
• Dúvidas

Expert /
Profissional • Solicitação

• Objeções

Vínculo /  
Voluntário

• Compromissos
e follow up

Profissional

• Agradecimento

Voluntário

OS PAPÉIS E APRÁTICA





MONITORAMENTO



ÉTICA NA

CAPTAÇÃO DE RECURSOS
Códigos de éticamundiais

Princípios fundamentais para a tarefa de captar
recursos:

– Legalidade

– Transparência

– Eficiência

– Confidencialidade

www.captadores.org.br

http://www.captadores.org.br/






O dinheiro existe, o doador também....

Bora buscar?



MENSAGEMFINAL

"Para navegar contra a  
corrente, são necessárias  
condições raras: espírito de  
aventura, coragem,  
perseverança e paixão."

(Nise da Silveira)



http://www.slideshare.net/micfre12

Go raibh
maith agat

Thanks

Toda

Hvala

Gracias

Obrigado

MerciArigato

감사합니
다

Danke

Gracie

http://www.slideshare.net/micfre12
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